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AREA METROPOLTANA

PROCURADORIAGERAL DE ANANINDEUA-PROGE/PMA
PROC.:071/2025- IPMA/PMA.
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANANINDEUA/PA -
GP/PMA.
INT.: DANILO BEZERRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA |CNPJ NO

41.422.161/0001-50.

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 74,INCISO II,

AL�NEA "c", $3° DA LEIN° 14.133/2021.

PARECER PROGE/PMA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA, INTERESSE PÚBLICO
DEMONSTRADO,ASPECTOS FORMAIS
OBSERVADOS,ARTIGO 74, II, ALÍNEA
"c",$3° DA LEI N° 14.133/2021. PARECER
FAVORÁVEL.

1-DORELATÓRIO
Trata-se de análise jurídica sobre a contratação direta, na modalidade de

Inexigibilidade de Licitação, de EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA.A referida contratação é

entre o referido Gabinete e DANILO BEZERRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA |CNPJN° 41.422.161/0001-50, tendo como amparo jurídico o Art. 74,

inciso IlII, alínea "c",$3° da Lei n° 14.133/2021, pelo período de 12 (doze) meses, a

contar de 03/07I2025, no valor total de R$ 960.000,00 (novecentose sessenta mil

reais).

Nesse sentido, vale destacar que os autos estão instruídos dos sequintes

documentos:

1. Documento de Formalização de Demanda -DFD, juntamente com o Estudo

Técnico Preliminar -ETP e Análise de Riscos -AR;
2. Pesquisa de Mercadopara aferição dos valores praticados;

3. Demonstraçãoda compatibilidade da previsãode recursos orçamentários;

4. Termo de Referência;

5. Manifestação de Cumprimentodas Condições do Termo de Referência;

A Proposta da empresa juntamente com sua documentação, comprovando sua

Reqularidade Fiscal e Trabalhista, acompanhada de documentações que

atestam sua CapacidadeTécnica e comprovam a regularidade da empresa;

7 Justificativa de Preço e Razão da Escolha do Fornecedor:

8. Minuta do Contrato; e
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Minuta do Termo de Inexigibilidade de Licitação e do Termo de Ratificação de

Inexigibilidade de Licitação.

2-DA ANÁLISE JURÍDICA

Inicialmente, é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á

estritamente aos aspectos jurídico-legais do pedido, vez que as questões técnicas,

Contábeis e financeiras fogem à competência desta Assessoria Jurídica. Com efeito,

seráexaminada a adequação do procedimento administrativo instaurado àlegislação

patria e a documentaçãocolacionada aosautos, nos termos da Lein° 14.133/2021.

2.1- DA CONTRATAÇÃO DIRETAPOR INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÁO

Conforme o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a regra geral para

contratações públicas é a licitaç�o. Contudo, a Lei Federal n° 14.133/2021 prevê

hipóteses excepcionais de contratação direta, como a Inexigibilidade de Licitação,

regulamentadano art. 74, a seguir:

Art. 74.É inexigivel a licitação quando inviável acompetição, em
especial nos casos de:

[.]
contratação dos seguintes serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgaç�o:

[...J]

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias

financeiras ou tributárias;

s 30 Para fins do disposto no inciso lll do caput deste artigo,

considera-se de notória especialização o profissional ou a

empresa cujo Conceito no campo de sua especialidade.

decorrente de desempenho anterior, estudos,experiência,

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente

adequado àplena satistaçao do objeto do contrato. (grifo nosso)

No caso dos autos, a inviabilidade de competiç�o está devidamente

Caracterizada, considerando que a empresa DANIL0 BEZERRA SOCIEDA�r
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INDIVIDUAL DE ADVOCACIA |CNPJ N° 41.422. 161/0001-50possui notória

especialização, estando plenamente demonstrada por Sua experiência

reconhecimento no mercado por meio de atestados de capacidade técnica. Logo, a

documentaçãoconstante no processo comprovaa notória especialização da contratada,

evidenciando a adequaçãoà norma legal mencionada.

2.2- DA JUSTIFICATIVA DO PREÇo

Em relação ao preço praticado, o GP indicou que o valor global para a prestação

dos serviços estáde acordo como praticado por empresas do mesmo ramo,conforme

a PESQUISA DE MERCADO realizada.

Isto posto, háde ser reputado plausivelo valor proposto.

2.3 DA INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

ORÇAMENTÁRIA

A autoridade competente informa a compatibilidade da previs�o de recursos

orçamentários, restando preenchido o requisito trazido na norma.

3-DA ISENÇÃO DO PARECERISTA

Vale salientarqueo presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o fito

de orientar asautoridades competentes na resolução de questões postas em análise de

acordocom adocumentaçãoapresentada, não sendo,portanto, vinculativo à decisão

da autoridade competenteque poderáoptarpelo acolhimento das presentes razões ou

não.

Nesse sentido, a presente manifestação possui natureza estritamente juridica,

nãotendo o condão de chancelar opções técnicas adotadaspela Administracão, nem

de emitir juízo de conveniência e oportunidade, uma vez que o Advogado Público,

quando na função de parecerista consultivo, prima pela imparcialidade, defendendo

apenas acorreta aplicação da lei.

Ressaltando-se que a profiss�o de advogadoé inviolável com relação aos atos

e manifestações praticados no exercicio da profissão, conforme reza o art. 133, da

Constituição Federal. Vejamos:

Art. 133 advogado indispensável à

administração da justiça, sendo inviolável por seus
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atos e manifestações no exercício da profissão, nos

limites da lei.

Ainda, esclareça-se quea emissão de parecer juridico está incluída entre os atos

e manifestações do advogado que sâão dotados de inviolabilidade profissional, e,

portanto, não vinculam oadvogadoem qualquer tipo de responsabilização.

4- DACONCLUSÃO

Diante do exposto, a presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA

CONSULTORIA JURÍDICA encontra amparono Art. 74, inciso IlI, alínea "c,§3°da Lei

Federal n° 14.133/2021, que prevê a possibilidade de contratação em situações que

demonstrem a inviabilidadede competição.

Ademais, a documentação apresentada nos autos comprova a notória

especialização da contratada, bem como a singularidade do serviço prestado, estando

ovalor da contratação devidamente justificado. Assim, OPINO pelo prosseguimento da

contratação, no valor de R$ 960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais), da

empresa DANILO BEZERRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA |CNPJ N°

41.422.161/0001-50, uma vez que todos os requisitos legais e financeiros foram

atendidos.

Indica-se a remessados autos à CGM/PMA, para regular seguimento.

É oparecer, SMJ.

Ananindeua-PA, 16 de junho de 2025.

PRISCILLANICOLY QUEIR6Z ALVES DE FREITAS

Assessora Especial -PROGE
OAB/PA -24.394

CHRISTIANE CARD0SO p�NACIMENTO

SubprocuradoraGeral do Município de Ananindeua


